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Processo nº 2024.000000476-7

  

CONTRATO Nº PS010/2024

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, com sede e foro no
Rio Grande do Sul, sito na rua São Luís, 77, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob nº
92.695.790/0001-95, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Presidente
Engenheira Ambiental Nanci Cristiane Josina Walter, e a empresa ELEVADORES ALCER LTDA inscrita no
CNPJ sob nº 08.787.861/0001-73, neste ato representada por Edilson Fraga da Silva doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 2024.000000476-7 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 01/2024, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E EVENTUAL CORRETIVA VISANDO A
CONSERVAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS ELEVADORES INSTALADOS NA SEDE DO CREA-RS, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência, o Edital da
Licitação, a Proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

1.2. DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

1.2.1. DOS EQUIPAMENTOS

Item Número Fabricante Destinação Capacidade Carga Máxima
(kg) Paradas Vel.

(m/min.)

1 0020571 ThyssenKrupp Comercial 6 450 11 90

2 0020572 ThyssenKrupp Comercial 6 450 11 90

 

1.2.2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

1.2.2.1. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA



1.2.2.1.1. Realizar a manutenção preventiva mensal nos equipamentos em horários comerciais. A
manutenção preventiva deverá consistir em um conjunto de ações desenvolvidas nos equipamentos, com
programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade estabelecida no plano anual de
manutenção, através de inspeções sistemáticas, detecções e de medidas necessárias para evitar falhas,
com o objetivo de mantê-los em estado de uso ou de operação para o qual foram fabricados e com o
objetivo à adequada segurança de seus usuários.

1.2.2.1.2. Descrição dos serviços a serem realizados: Efetuar a limpeza, regulagem, ajuste, lubrificação e
teste do(s) equipamento(s) tal como recomenda a atual norma NBR NM 207 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas com o objetivo de garantir a segurança dos usuários e evitando o desgaste prematuro
dos principais componentes como: Máquina de tração, coroa sem fim, polia de tração e desvio, freio,
motor de tração, limitador de velocidade, chaves e fusíveis (exceto do quadro de força) na casa de
máquinas, quadro de comando, chaves contactoras, sinalização de poço, iluminação da cabina, botoeiras
e sinalização de cabina, corrediças da cabina e contrapeso, aparelho de segurança e agregados, chave de
indução ou eletromagnéticas, placas ou emissores, receptores, cabina (placa, acrílicos e piso), guias e
braquetes, contrapeso, limites de curso, correntes ou cabos de compensação, cabos de tração e de
limitador de velocidade, portas, carrinhos, mecânicas de pavimento e cabina, botoeiras de pavimentos e
sinalizações, nivelamentos, pavimentos, para-choques e polia do limitador de velocidade.

 

1.2.3. DOS CHAMADOS E EMERGÊNCIAS

1.2.3.1. O tempo para o atendimento do chamado no horário normal de trabalho da CONTRATADA deve
ser em até 2 horas.

1.2.3.2. O atendimento de chamados fora do horário normal de trabalho da CONTRATADA só será feito
em caso de emergência.

1.2.3.3.Na hipótese de que a normalização do funcionamento venha a requerer dispêndio de mão de
obra em maior quantidade que a razoável para um SERVIÇO DE EMERGÊNCIA no prazo de até 24 horas ou
que venha a ser necessária a utilização de materiais não existentes normalmente no ESTOQUE DE
EMERGÊNCIA, tal normalização só ocorrerá no primeiro dia útil subsequente, durante o horário normal da
CONTRATADA. O presente dispositivo não se aplica em caso de usuário preso na cabina.

1.2.3.4. Entende-se como EMERGÊNCIA, para os ELEVADORES, os casos em que houver usuário(s) preso(s)
na cabina ou ainda, para qualquer acidente que venha a ocorrer em um dos equipamentos do conjunto e
que possa gerar algum tipo de risco.

1.2.3.5. A retirada de usuário(s) preso(s) nos equipamentos acima mencionados, somente poderá ser
realizada pela CONTRATADA ou pelo CORPO DE BOMBEIROS.

 

1.2.4. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

1.2.4.1. A execução do serviço de manutenção corretiva deverá consistir de um conjunto de ações
mobilizadas após a ocorrência de defeito ou falha no funcionamento dos equipamentos, por vencimento
da vida útil de componentes, que resultem na recuperação do estado de uso, de operação ou para que o
valor do patrimônio seja garantido. Nesse item contratual, incluem-se os serviços necessários de
recomposição de acabamentos ou decomponentes afetados, conforme o existente. Compreende,
inclusive, as necessárias substituições de peças defeituosas, ajustes e reparos necessários, de acordo com
os Manuais e Normas Técnicas específicas para os equipamentos.

1.2.4.2. Os serviços de manutenção corretiva serão realizados sempre que houver uma
solicitação/chamado por parte da Contratante ou forem detectados problemas pelo técnico da
Contratada quando da realização das manutenções preventivas.

1.2.4.3.   A contratada, após a análise do equipamento e constatação da necessidade de manutenção
corretiva deverá elaborar laudo técnico, com a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica),
contendo o motivo da necessidade da troca ou reparo, os problemas identificados, os serviços a serem
realizados e as especificações dos materiais a serem utilizados.



1.2.4.4. A CONTRATADA deverá apresentar orçamento(s) impresso(s) das peças as quais indica a
substituição e deverá apresentá-los ao CONTRATANTE.

1.2.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a ser analisada pelo CONTRATANTE, quando
apresentar apenas um orçamento para substituição de peça(s);

1.2.4.6. No caso de fornecedor exclusivo para componente, a CONTRATADA deverá apresentar uma carta
de exclusividade do seu fornecedor, bem como cópia de uma nota fiscal de venda já realizada desse
componente para outrem. Caso o componente nunca tenha sido vendido, deverá ser fornecido um
documento constando que tal componente nunca foi anteriormente vendido pelo fornecedor.

1.2.4.7. Para o ressarcimento, em caso de fornecimento de peças, a CONTRATADA deverá encaminhar a
nota fiscal com o(s) valor(es) da(s) peça(s), materiais e componentes fornecidos, não computando os
custos referentes à mão de obra. Além desses documentos, a CONTRATADA já deverá ter encaminhado
anteriormente o(s) orçamento(s) da(s) peça(s) ou a Carta de Exclusividade, com cópia de nota fiscal de
uma venda do material já realizada. A Nota fiscal será atestada pelo fiscal do Contrato após a realização
da substituição dos materiais e restabelecimento do funcionamento normal dos equipamentos que se
encontravam em falha, após vistoria e aprovação do fiscal do Contrato, encaminhado para pagamento.

1.2.4.8. A empresa contratada somente deverá executar serviços com substituição de peças mediante
autorização prévia por escrito do contratante.

1.2.4.9. Quando houver a substituição de peças, as mesmas deverão ser novas e originais, acompanhadas
de nota fiscal, com discriminação de garantia do fornecedor, ficando as peças substituídas em poder do
contratante.

1.2.4.10. Os valores das peças substituídas deverão permanecer dentro do preço de mercado, podendo
ser questionados por meio de orçamentos feitos pelo contratante, e/ou solicitado(s) a outro(s)
fornecedor(es).

1.2.4.11. As peças cotadas terão como bases as especificações descritas no laudo técnico fornecido pela
contratada.

 

1.3. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO

1.3.1. LOCAL: Rua São Luís, 77 - Bairro Santana, Porto Alegre/RS.

1.3.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Dias úteis das 8 às 12h e das 13 às 18h.

1.3.3. CHAMADOS: Das 8 às 22h.

1.3.4. EMERGÊNCIA: 24 horas.

1.3.5. Executar os serviços no horário normal de expediente, de modo que não prejudique o
funcionamento das atividades do Contratante. Ainda assim, sempre que necessário este procedimento
poderá ser realizado fora do horário normal, independente do equipamento, não implicando em qualquer
ônus para o Contratante.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de 01 de maio de 2024,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1. O valor da contratação segue na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR
MENSAL (R$)

1 Prestação de serviço de manutenção preventiva e eventual corretiva visando a
conservação e assistência técnica dos elevadores instalados na sede do CREA-RS R$ 680,00

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. A avaliação da execução do objeto será executada pelo fiscal de contrato, por meio de relatórios de
prestação de serviços apresentados pelo Contratado, ou outro instrumento substituto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços.

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.1.1.1. não produziu os resultados acordados,

5.1.1.2. deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

5.1.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.2. A utilização dos relatórios de prestação de serviços não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 

5.3. DO RECEBIMENTO



5.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, por meio de relatório descritivo e/ou fotográfico.

5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa estiverem executados em sua totalidade.

5.3.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 (vinte) dias, pelos fiscais de
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

5.3.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

5.3.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar a execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os termos do objeto, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada.

5.3.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento.

5.3.2.4. O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.3.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.3.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

5.3.4. Fica suspenso o prazo de recebimento enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.3.5. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato pela Contratada.

 

5.4. LIQUIDAÇÃO

5.4.1. A Nota Fiscal deve ser encaminhada para a Gerência Administrativa do CREA-RS, através do e-mail
contratos@crea-rs.org.br.

5.4.1.1. Para os casos de prestação de serviços que incidem retenção de INSS, a nota fiscal DEVERÁ ser
emitida e enviada nos primeiros dias do mês subsequente a prestação dos serviços, ou seja, entre os dias
01 e 05 do mês seguinte. A nota fiscal emitida e enviada fora do prazo estipulado não poderá ser atestada
e será devolvida para cancelamento pelo prestador, o qual providenciará nova emissão dentro do período
referido (entre os dias 01 e 05) do próximo mês.

5.4.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

5.4.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
mailto:contratos@crea-rs.org.br


prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

5.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

 

5.5. PRAZO DE PAGAMENTO

5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

 

5.6. FORMA DE PAGAMENTO

5.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6.3.1. Os pagamentos sofrerão a incidência da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da
Receita Federal, que prevê retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto de
Renda-IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o PIS/PASEP.

5.6.3.2. Os pagamentos sofrerão também incidência da Lei Complementar 116/2003, que prevê
retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza-ISSQN, observando as demais legislações do local da prestação dos serviços e do município do
prestador, quando for o caso.

5.6.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar. Caso a empresa seja optante pelo Simples, esta deverá encaminhar juntamente com a
nota fiscal, declaração conforme ANEXO IV da Normativa nº 1.234/2012 (modelo do edital).

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante designado pelo
CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021, observado o que segue:

6.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato,
de tudo dando ciência à autoridade competente para as medidas cabíveis;

6.1.2. Competirá ao fiscal do contrato solicitar a CONTRATADA e seu(s) preposto(s), ou obter do CREA-RS,
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução dos serviços e
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas
solicitações de providências;

6.1.3. Competirá ao fiscal do contrato solicitar a CONTRATADA a correção das partes dos serviços
executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações constantes neste
instrumento;



6.1.4. Competirá ao fiscal do contrato encaminhar para a CONTRATADA, fazendo juntada dos documentos
necessários, relatório das ocorrências (falhas) observadas na execução, e encaminhar à autoridade
competente as solicitações de penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas
pela CONTRATADA;

6.1.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas.
Na ocorrência destas, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade a Lei 14133/2021;

6.1.6. Em concordando com os itens entregues/serviços prestados, o fiscal do contrato deverá atestar as
notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, para posterior pagamento.

6.1.7. Será fiscal do presente contrato Mateus Rosa Garcia, matrícula funcional nº 921.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração foi definido em 15/01/2024, data da primeira assinatura
do Termo de Referência que contém a tabela média de orçamentos estimados.

7.2. Após o interregno de um ano, os preços poderão ser reajustados para mais ou para menos pelo
IGPM/FGV acumulado para o período contratado, ou índice que o substitua, ou negociado entre as
partes, desde que justificada a necessidade e mediante a comprovação de preço de mercado.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas. A ausência desta notificação não elimina nem atenua a integral responsabilidade do
Contratado de cumprir todas as suas obrigações;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento, ao Contratado, do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar, ao Contratado, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.



8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Edital e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;

9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.2. Retirar os componentes para reparos, que por motivos técnicos não puderem ser executados nos
locais de uso, mediante prévia aprovação e avaliação do Fiscal do Contrato, ficando a CONTRATADA
inteiramente responsável pela integridade de tais componentes durante a retirada, transporte,
substituição de peças e reinstalação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

9.3. Ocorrendo o previsto no item anterior, caberá ao CONTRATANTE avaliar a necessidade de substituição
imediata do componente, de acordo com o uso do equipamento, o tipo de equipamento/peça, facilidade
de se ter em estoque ou de se encontrar no mercado.

9.4. Incluir na manutenção corretiva (reparo), toda mão-de-obra, ferramentas, materiais, equipamentos,
peças, transportes, necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos.

9.5. Executar os serviços objeto do contrato com zelo, efetividade e de acordo com os padrões de
qualidade exigidos pelo Contratante e Ministério do Trabalho.

9.6. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar
conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 

9.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, devendo corrigir, às suas expensas, os serviços que o
contratante julgar insatisfatórios, sendo a garantia dos serviços de no mínimo 01 (um) ano, e a garantia
das peças fornecidas pela Contratada a do fabricante das peças.

9.8. Responsabilizar-se totalmente por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas
técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços.

9.9. Testar as instalações na presença do fiscal do contrato sempre que for solicitado;
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9.10. Testar as instalações que sofreram manutenção corretiva.

9.11. Solicitar autorização do fiscal do contrato caso os serviços impliquem na paralisação de
equipamentos por período superior a 01 (uma) hora.

9.12. Garantir que os serviços que exigirem a paralisação das instalações sejam executados em horário
que não dificulte o desempenho das atividades do contratante, inclusive se necessário aos finais de
semana, feriados, ou fora do horário normal de expediente.

9.13. Solicitar autorização do contratante para trabalhar em dias não úteis ou fora do horário de
expediente, justificando o fato.

9.14. Nos dias e horários fora do expediente, enviar listagem com nome dos profissionais, número das
respectivas carteiras de identidade e locais onde irão realizar os trabalhos.

9.15. Fazer o pedido por escrito em até 04 (quatro) horas antes do final do expediente do Contratante.

9.16. Atender com a máxima presteza as solicitações para correção de falhas, mau funcionamento e
defeitos nos equipamentos objeto do presente documento.

9.17. Os empregados da Contratada deverão estar devidamente protegidos por equipamentos de
proteção individual ou coletiva.

9.18. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de
constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.

9.19. Responsabilizar-se pelo fato de os profissionais não terem conhecimento suficiente para a resolução
de um problema específico não será justificativa para o não cumprimento da tarefa de manutenção e a
normalização do funcionamento do sistema cabendo a contratada a resolução do problema identificado,
às suas expensas, exceto no que se refere a peças substituídas para a resolução da falha.

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar
conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 

9.21. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, devendo corrigir, às suas expensas, os serviços que o
contratante julgar insatisfatórios, sendo a garantia dos serviços de no mínimo 01 (um) ano, e a garantia
das peças fornecidas pela Contratada a do fabricante das peças.

9.22. Tem ciência de que é proibida qualquer modificação nas especificações dos serviços sem
autorização por escrito do Fiscal do Contrato e os casos não abordados serão definidos pelo
CONTRATANTE, visando sempre manter o padrão de segurança e qualidade previsto para os serviços em
questão.

9.23. É responsável por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas técnicas vigentes e
pelas consequências resultantes de tais serviços.

9.24. Deverá efetuar as correções normais de eficiência do funcionamento dos equipamentos, sempre
que as inspeções ou testes indicarem modificações de parâmetros técnicos de qualquer um deles.

9.25. Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorra durante a execução dos serviços, para a adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por
escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer.

9.26. Atender a quaisquer serviços de emergência nos equipamentos, a critério do CONTRATANTE,
mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou material, ainda que fora do horário normal de
atendimento, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

9.27. Comunicar ao Fiscal do Contrato o uso indevido dos ambientes que compõem as instalações como
depósito de materiais estranhos aos equipamentos objeto do Contrato.

9.28. Cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais federais, estaduais e municipais
pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por
pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da



utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. Dar especial atenção às Normas
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.

9.29. Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e componentes dos equipamentos
descritos neste documento, decorrentes de falha, negligência, imprudência, imperícia ou dolo dos
empregados da Contratada na execução do serviço, arcando com todas as despesas necessárias, inclusive
a substituição de peças, que se verificarem necessárias ao restabelecimento das condições originais dos
equipamentos, dentro de 10 (dez) dias, após a comunicação que lhe deverá ser feita por escrito. Caso a
reposição/ressarcimento não seja realizada dentro do prazo estipulado, o Contratante reserva para si o
direito de descontar o valor respectivo da fatura.

9.29.1. Nesta situação, todas as peças deverão ser originais e substituídas pela fornecedora dos
equipamentos e, se necessário, para não perder a garantia, substituída por técnicos especializados
credenciados pelo fabricante.

9.30. Assumir, caso execute serviços que resultem a perda da garantia oferecida a qualquer equipamento,
durante o período remanescente da garantia, todo o ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do
equipamento.

9.31. Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio do Contratante ou a terceiros, ocasionados
por seus profissionais por dolo ou culpa, durante a execução do objeto contratado, marcando com todas
as despesas necessárias ao restabelecimento das condições originais.

9.32. Atender a serviços eventuais e essenciais ao bom funcionamento dos equipamentos, a critério do
Contratante, adaptações e pequenas modificações nas instalações existentes (exemplo: serviços de
soldagem, recuperação de pequenos componentes, etc), mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou
material.

9.33. Interromper total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

9.33.1. Estiver previsto e determinado no Contrato.

9.33.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Contrato e de acordo
com o projeto.

9.33.3. Houver alguma falta cometida pela Contratada, desde que esta, a juízo do Fiscal do Contrato,
possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes.

9.33.4. O Fiscal do Contrato assim o determinar ou autorizar por escrito.

9.33.5. Os empregados da Contratada não estiverem devidamente protegidos por equipamentos de
proteção individual ou coletiva.

9.34. Comunicar, imediatamente, a ocorrência ou indício de furto ou vandalismo em componentes dos
equipamentos relacionados com o Contrato, como o caso de desaparecimento de componentes ou
substituição por duas vezes seguidas de um determinado componente no mesmo local, num período
inferior a um mês, dentre outros.

9.35. Fazer o transporte vertical e horizontal de materiais, ferramentas e equipamentos relacionados com
os serviços, sem ônus para o Contratante.

9.36. Disponibilizar mais de um número de telefone em funcionamento 24 horas/dia, sendo ao menos um
deles tipo telefone celular habilitado ao preposto da Contratada, a fim de que possa ser contatado nos
finais de semana, feriados ou após o expediente normal de serviços em caso de emergência, sem ônus
para o Contratante. O preposto da contratada ficará responsável por reunir a equipe necessária para
execução do serviço emergencial.

9.37. Sempre que houver alteração em algum dos números de telefone, a Contratada deverá comunicar o
novo número ao fiscal do Contrato imediatamente.

9.38. Atender prontamente às solicitações do Contratante para restabelecer o funcionamento dos
elevadores paralisados ou com funcionamento anormal, no período em que estiver realizando a
manutenção corretiva, prazo máximo de 2 (duas) horas.



9.39. O responsável técnico deverá comprovar, através de ferramentas e documentos, que os serviços
estão sendo executados conforme seu plano anual de manutenção e comparecer sempre que solicitado
pela fiscalização.

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. A contratada se compromete a formalização de Acordo de Proteção de Dados, nos termos e
condições a seguir relacionadas:

10.1.1. A empresa CONTRATADA, por si, seus representantes legais, funcionários, prepostos e
colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados
relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei
Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país
onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais vinculados ao CREA-RS;

10.1.2. A empresa CONTRATADA obriga-se a manter os Dados Pessoais a que tiver acesso em sigilo,
adotando medidas técnicas e administrativas aptas a protegê-los contra acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão (“Tratamento não
Autorizado ou Incidente”), bem como a não utilizar, compartilhar ou comercializar quaisquer elementos
de dados pessoais que passe a ter acesso a partir da assinatura deste termo, sendo igualmente vedada a
utilização desses dados após o término da finalidade para a qual foram coletados.

10.2. A empresa CONTRATADA, por si e seus funcionários, prepostos e colaboradores, compromete-se a:

10.2.1. Tratar como confidencial todos os documentos e dados a que vier a ter acesso em razão da
intenção de firmar contrato;

10.2.2. Tratar os documentos e os dados pessoais com o mesmo nível de segurança que trata seus
documentos, dados e informações de caráter confidencial;

10.2.3. Tratar e usar os dados pessoais coletados para os fins exclusivos do presente Contrato, mantendo-
os registrados, organizados, conservados e disponíveis para consulta;

10.2.4. Realizar o compartilhamento dos dados apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha
dado o consentimento inequívoco, ou nas situações legalmente previstas ou acordadas com o CREA-RS;

10.2.5. Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para as quais tenham sido coletados e
pelo mínimo de pessoas possível, devendo ser as mesmas identificáveis;

10.2.6. Conservar os dados apenas durante o período da contratação. Quando da finalização da
contratação, a empresa CONTRATADA poderá manter os dados pelo prazo necessário ao cumprimento de
eventual obrigação legal, garantindo a sua efetiva confidencialidade;

10.2.7. Notificar o CREA-RS, no prazo de até 24 horas, caso haja alguma suspeita ou incidente de
segurança concreto envolvendo dados pessoais, informando os tipos de dados pessoais potencialmente
comprometidos ou vazados; quaisquer medidas para mitigação ou remediação tomadas ou planejadas
em resposta ao incidente, devendo prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que
venha a ser realizada;

10.2.8. Garantir o exercício, pelos titulares dos dados, dos respectivos direitos de informação, acesso,
revogação, oposição e portabilidade;

10.2.9. Assegurar que todas as pessoas que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste
termo, cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, não cedendo
ou divulgando tais dados pessoais a terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os
estritamente consentidos pelos respectivos titulares;

10.2.10. Os dados coletados poderão estar armazenados em ambiente seguro e controlado pela empresa
CONTRATADA, ou de terceiro por ele contratado desde que este terceiro assuma, por escrito, as mesmas
responsabilidades em relação a proteção de dados assumidas pela empresa CONTRATADA, não podendo
guardar, armazenar ou reter os dados por tempo superior ao prazo legal;



10.2.11. A empresa CONTRATADA se compromete a devolver ou excluir os Dados que vier a ter acesso,
em até 30 (trinta) dias, nos casos em que (i) o CREA-RS solicitar; (ii) o contrato não for renovado ou, se
renovado, for rescindido;

10.2.12. A empresa CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados em decorrência da
violação de suas obrigações no âmbito desta contratação, da violação da legislação de proteção de dados
em vigor ou da violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir ao CREA-RS por
todo e qualquer gasto, custo, despesas, honorários e custas processuais efetivamente incorridos ou
indenização/multa paga em decorrência de tal violação;

10.2.13. O instrumento contratual constitui o acordo integral entre as Partes quanto a seu objeto,
substituindo qualquer outro acordo sobre tal matéria. Alterações, aditamentos e renúncias ao contrato
deverão ser realizados por escrito;

10.2.14. A forma de celebração contratual por meios eletrônicos, digitais e informáticos, é reconhecida
como válida e plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação
fora dos padrões ICP-BRASIL, conforme disposto no artigo 10, da Medida Provisória nº 2.200/2001 em
vigor;

10.2.15. A invalidade de uma ou mais disposições contratuais não afetará a validade das demais
condições. A disposição inválida será substituída, mediante acordo mútuo, por uma disposição que seja
adequada para os mesmos fins, considerando-se os interesses de ambas as Partes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação, sem motivo
justificado;

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas, ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “11.1.2.”,
“11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia (quando solicitado na contratação);

11.2.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

11.2.6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “11.1.5.” a “11.1.8.” do subitem 11.1, de
15% a 20% do valor do Contrato.

11.2.7. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “11.1.3.” do subitem 11.1,
de 10% a 15%  do valor do Contrato.

11.2.8. Para infração descrita na alínea “11.1.2.” do subitem 11.1, a multa será de 7% a 10%  do valor do
Contrato.

11.2.9. Para infrações descritas na alínea “11.1.4.” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
Contrato.

11.3. Para a infração descrita na alínea “11.1.1.” do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.3.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

11.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.4.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.4.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes dos serviços prestados, referentes a presente licitação, correrão, por conta
da dotação orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.030.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as normas e
princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco)
dias corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do
Decreto nº 8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo
administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;

15.1.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no
sistema eletrônico de Informação do Crea-RS;
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15.1.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o
endereço de correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se
implementar a assinatura eletrônica;

15.2 O edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de
contrato, como se nele estivessem transcritos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Porto Alegre/RS para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

Porto Alegre, 30 de abril de 2024.
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